
RECURSO ESPECIAL Nº 1960362 - MT (2021/0295361-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : NILTON MILITAO DA ROCHA
ADVOGADO : ALEXANDRE SLHESSARENKO - MT003921
RECORRIDO : DEMENEGHI COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADO : EDUARDO GOMES SILVA FILHO - MT012036

EMENTA

DIREITO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
NOTA PROMISSÓRIA. AUTONOMIA CAMBIAL. PRESCRIÇÃO.

 CERCEAMENTO DE DEFESA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso que manteve a improcedência de ação de cobrança fundada em nota promissória,
afastou o cerceamento de defesa por entender desnecessária a produção de prova
testemunhal e considerou não consumada a prescrição ao aplicar, à ação de locupletamento,
prazo contado da perda da força executiva das cártulas.
2. O recorrente alegou cerceamento de defesa em razão do indeferimento de produção de
prova oral, prescrição da demanda e desproporcionalidade na fixação de honorários
advocatícios no percentual máximo de 20%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa em razão do

 (ii) indeferimento de produção de prova oral; saber se a ação de locupletamento fundada
em nota promissória prescrita está sujeita ao prazo de prescrição de três anos contado da

 e (iii) perda da força executiva das cártulas; saber se a fixação de honorários advocatícios
no percentual máximo de 20% é desproporcional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O magistrado é o destinatário da prova e pode indeferir a produção de provas que
considerar desnecessárias ou protelatórias, conforme os princípios da livre admissibilidade
da prova e do livre convencimento, nos termos do  do Código de Processo Civil. art. 130
5. Não há cerceamento de defesa quando o tribunal de origem entende que o feito está
suficientemente instruído e declara a existência de provas suficientes para seu
convencimento.
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6. A ação de locupletamento fundada em nota promissória prescrita não está sujeita à
prescrição quinquenal, mas sim ao prazo de três anos, contado do exaurimento da
prescrição da ação executiva, conforme  § 3º, IV, do Código Civil. art. 206,
7. A apresentação da cártula prescrita é suficiente para embasar a ação de locupletamento,
gerando presunção juris tantum de locupletamento do emitente, conforme  do art. 48
Decreto n. 2.044/1908.
8. A fixação de honorários advocatícios no percentual máximo de 20% não configura
ilegalidade ou desproporcionalidade, desde que avaliado o trabalho adicional do causídico,
seu zelo, a natureza e importância da causa, e o trabalho realizado, conforme  § 11, art. 85,
do Código de Processo Civil.

IV. DISPOSITIVO
Resultado do Julgamento: Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte conhecida,
não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe03/12/2025  09/12/2025,
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
   Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1960362 - MT (2021/0295361-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : NILTON MILITAO DA ROCHA
ADVOGADO : ALEXANDRE SLHESSARENKO - MT003921
RECORRIDO : DEMENEGHI COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADO : EDUARDO GOMES SILVA FILHO - MT012036

EMENTA

 

DIREITO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
NOTA PROMISSÓRIA. AUTONOMIA CAMBIAL. PRESCRIÇÃO.

 CERCEAMENTO DE DEFESA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso que manteve a improcedência de ação de cobrança fundada em nota promissória,
afastou o cerceamento de defesa por entender desnecessária a produção de prova
testemunhal e considerou não consumada a prescrição ao aplicar, à ação de locupletamento,
prazo contado da perda da força executiva das cártulas.

2. O recorrente alegou cerceamento de defesa em razão do indeferimento de produção de
prova oral, prescrição da demanda e desproporcionalidade na fixação de honorários
advocatícios no percentual máximo de 20%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há três questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa em razão do
 (ii) indeferimento de produção de prova oral; saber se a ação de locupletamento fundada

em nota promissória prescrita está sujeita ao prazo de prescrição de três anos contado da
 e (iii) perda da força executiva das cártulas; saber se a fixação de honorários advocatícios

no percentual máximo de 20% é desproporcional.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O magistrado é o destinatário da prova e pode indeferir a produção de provas que
considerar desnecessárias ou protelatórias, conforme os princípios da livre admissibilidade
da prova e do livre convencimento, nos termos do  do Código de Processo Civil. art. 130

5. Não há cerceamento de defesa quando o tribunal de origem entende que o feito está
suficientemente instruído e declara a existência de provas suficientes para seu
convencimento.

6. A ação de locupletamento fundada em nota promissória prescrita não está sujeita à
prescrição quinquenal, mas sim ao prazo de três anos, contado do exaurimento da
prescrição da ação executiva, conforme  § 3º, IV, do Código Civil. art. 206,

7. A apresentação da cártula prescrita é suficiente para embasar a ação de locupletamento,
gerando presunção juris tantum de locupletamento do emitente, conforme  do art. 48
Decreto n. 2.044/1908.

8. A fixação de honorários advocatícios no percentual máximo de 20% não configura
ilegalidade ou desproporcionalidade, desde que avaliado o trabalho adicional do causídico,
seu zelo, a natureza e importância da causa, e o trabalho realizado, conforme  § 11, art. 85,
do Código de Processo Civil.

IV. DISPOSITIVO

Resultado do Julgamento: Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte conhecida,
não provido.

 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por NILTON MILITAO DA

ROCHA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição
Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO
GROSSO  assim ementado (fls.118):

 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – NOTA
PROMISSÓRIA – AUSÊNCIA DE CIRCULAÇÃO DA
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CÁRTULA – DISCUSSÃO DA CAUSA  – DEBENDI
DESNECESSIDADE – AUTONOMIA CAMBIAL –
PRINCÍPIO DA ABSTRAÇÃO – MÚTUO DE DINHEIRO
ENTRE AS PARTES EVIDENCIADO – PRESCRIÇÃO –
NÃO OCORRÊNCIA – FATO IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO NÃO
DEMONSTRADOS – INTELIGÊNCIA DO  II, ART. 373,
DO CPC – DEMANDA IMPROCEDENTE – JUROS DE
MORA – INCIDÊNCIA A PARTIR DO VENCIMENTO
DA DÍVIDA –– RECURSO CONHECIDO DESPROVIDO. 
 

Os embargos de declaração opostos foram desprovidos (fls. 175-176).
Nas razões do recurso especial, o recorrente sustenta ofensa aos arts. 369, 371

e 373, II, do CPC, por cerceamento de defesa e indevida negativa de produção de prova
sobre a causa , com julgamento antecipado sem dilação probatória (fls. 185-190). debendi

Aponta, ainda, violação dos arts. 206, § 5º, I, do CC, e 48 do Decreto n. 2.044
/1908, por afastamento indevido da prescrição quinquenal e aplicação equivocada do prazo
da ação de locupletamento para contornar a prescrição das ações específicas, contrariando a
natureza subsidiária da ação  (fls. 190-197 e 202). in rem verso

Alega, ainda, violação ao artigo 85, §11, CPC, por fixação de honorários em
percentual máximo, o que seria desproporcional.

Não apresentadas as contrarrazões (fls.208), sobreveio o juízo de
admissibilidade positivo da instância de origem (fls.209-214).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O recurso especial tem origem em ação de cobrança fundada em nota

promissória, com discussão sobre autonomia cambial,  e prescrição, em que causa debendi
a Terceira Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Mato Grosso manteve a
improcedência, afastou o cerceamento de defesa por entender desnecessária a produção de
prova testemunhal, e considerou não consumada a prescrição ao aplicar, à ação de
locupletamento, prazo contado da perda da força executiva das cártulas (fls. 177-180).

Passo a análise do mérito recursal. 

- Quanto ao cerceamento de defesa

O recorrente alega cerceamento de defesa, tendo em vista que o juiz de 
primeiro grau indeferiu o requerimento de realização de prova oral, já que a matéria era
exclusivamente de direito.
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É entendimento pacífico nesta corte, que a prova é produzida para o
magistrado e para seu convencimento. O tribunal de origem bem fundamentou sua decisão,
que confirmou ser a prova despicienda ao deslinde da questão, já que se tratava de acervo
de direito.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE
NOVAÇÃO E CONFISSÃO DE DÍVIDA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. MAGISTRADO.
DESTINATÁRIO DA PROVA. EXECUTIVIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Descabe falar em ausência de prestação jurisdicional pela
Corte de Justiça que analisa, ponto a ponto, as alegações
suscitadas na apelação, inclusive com exposição em tópicos
das razões de decidir.
2. De acordo com o  I, do Código de Processo Civil é art. 330,
facultado ao juízo julgar antecipadamente a lide, desde que
não haja necessidade de produzir provas em audiência. O

 do CPC, que trata do princípio da livre persuasãoart. 131
racional, estabelece que cabe ao magistrado avaliar as provas
requeridas e rejeitar aquelas que protelariam o andamento do
processo, em desrespeito ao princípio da celeridade
processual. Sendo o magistrado o destinatário da prova,
compete a ele o exame acerca da necessidade ou não da
produção do aporte requerido. A inversão do decidido pela
instância ordinária esbarra no óbice sumular n. 7 desta Corte.
3. Caso em que a execução foi movida com fundamento em
novação, consistente em contrato de quantia certa contra
devedor solvente, o qual foi assinado pelo devedor e por duas
testemunhas, e não nota promissória, tida pelo recorrente
como prescrita, circunstância que respalda a sua
executoriedade, nos termos do  II, do CPC. art. 585,
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no  relator Ministro Marco AREsp n. 813.566/PR,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe 3/3/2016,
de ) 15/3/2016.
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De qualquer modo, não configura cerceamento de defesa o julgamento da
causa sem a produção de prova oral quando o tribunal de origem entende substancialmente
instruído o feito, declarando a existência de provas suficientes para seu convencimento.

De fato, os princípios da livre admissibilidade da prova e do livre
convencimento do juiz, nos termos do artigo 130 do Código de Processo Civil, permitem
ao julgador determinar as provas que entender necessárias à instrução do processo, bem
como o indeferimento das que considerar inúteis ou protelatórias.

Dessa forma, não há que falar em nulidade processual por ausência de
produção de prova, pois a decisão vergastada procedeu à devida análise dos fatos e sua
adequação ao direito. Além disso, rever os fundamentos que levaram a tal entendimento,
demandaria reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, a
teor da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal.

- Quanto à prescrição 

O recorrente alega que a demanda restaria prescrita, tendo em vista que a 
força executiva do título de crédito estaria prescrita.

Não merece prosperar a pretensão recursal.

De fato, a força executiva estaria prescrita, por isso não foi ajuizada uma
demanda executiva, o que tornaria a demanda mais célere e simples. Entretanto, foi
interposta uma demanda de conhecimento, permitindo uma maior possibilidade de tese
defensiva.

A ação de locupletamento não está prescrita. Foi proposta com base em dois
documentos - duas notas promissórias. Não é necessário que o autor comprove a
regularidade da causa da dívida, podendo o réu, entretanto, demonstrar sua inexistência,
conforme artigo 48, do Decreto 2044/1908, ou seja a existência das notas faz presumir
locupletamento lícito.

Conforme consta no acórdão guerreado, a primeira nota foi emitida em
 com vencimento em  e a segunda emitida em  com09/07/2012,  30/04/2013  09/07/2012,

vencimento em  O marco inicial da contagem do prazo para o tipo de demanda 30/08/2013.
é a data que a nota perde sua força executiva, assim quanto à primeira - a data seria

 e  quanto à segunda. A partir destas datas, inicia-se a contagem do30/04/2016  30/08/2016,
prazo de três anos. A presente demanda foi proposta em março de 2019, ou seja, não
ocorreu a prescrição.
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Este também é o entendimento desta Corte. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO DE LOCUPLETAMENTO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA
NÃO CONHECER DO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA
DA PARTE DEMANDADA.
1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da
controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à
instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento. Incidência da Súmula
211 do STJ.
1.1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas
no apelo nobre sejam expressamente discutidas no Tribunal
de origem, o que não ocorreu na hipótese.
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a
conclusão do acórdão impugnado impõe o desprovimento do
apelo, a teor do disposto na Súmula 283 do STF, aplicável
por analogia.
3. Estão em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior as conclusões adotadas pelo órgão julgador no
sentido de que o prazo para o ajuizamento de ação de
locupletamento amparada em nota promissória prescrita é de
três anos, contado do exaurimento da prescrição da ação
executiva, e que, prescrita a ação cambiária, perde eficácia o
aval prestado ao título de crédito, somente respondendo o
avalista na hipótese de locupletamento. Incidência da
Súmula 83/STJ.
4. Para derruir a conclusão das instâncias inferiores no
sentido de que a avalista, na qualidade de sócia de sociedade
familiar, se beneficiou do valor emprestado pela parte
recorrida, seria imprescindível reexaminar o conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco AREsp n. 2.480.239/RJ,
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de 27/5/2024,

)29/5/2024.
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Ainda:

 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE LOCUPLETAMENTO.
NOTA PROMISSÓRIA PRESCRITA. DÚVIDA QUANTO
AO FUNDAMENTO DA AÇÃO:  DO CÓDIGO ART. 884
CIVIL OU  DO DECRETO N. 2.044/1908. ART. 48
BROCARDO DA MIHI FACTUM DABO TIBI IUS.
APLICAÇÃO DO SEGUNDO DISPOSITIVO LEGAL.
AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. DESNECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
SUBJACENTE. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DO
LOCUPLETAMENTO PELA SÓ APRESENTAÇÃO DO
TÍTULO, ACOMPANHADO DO PROTESTO PELA
FALTA DE PAGAMENTO. VIOLAÇÃO DO  I, ART. 333,
DO CPC RECONHECIDA.
1. O juiz não está adstrito aos nomes jurídicos nem a artigos
de lei indicados pelas partes, devendo atribuir aos fatos
apresentados o enquadramento jurídico adequado. Aplicação
do brocardo da mihi factum dabo tibi ius.
2. A existência de ação de locupletamento amparada em nota
promissória prescrita, prevista no  do Decreto n. 2.044 art. 48
/1908 (aplicável às notas promissórias por força do  do art. 56
mesmo diploma legal), desautoriza o cabimento da ação de
enriquecimento sem causa amparada no  do Código art. 884
Civil, por força do  seguinte. art. 886
3. Considerando que o  do Decreto n. 2.044/1908 não art. 48
prevê prazo específico para a ação de locupletamento
amparada em letra de câmbio ou nota promissória, utiliza-se
o prazo de 3 (três) anos previsto no  § 3º, IV, do art. 206,
Código Civil, contado do dia em que se consumar a
prescrição da ação executiva.
4. Na ação de locupletamento prevista na legislação de
regência dos títulos de crédito, a só apresentação da cártula
prescrita já é suficiente para embasar a ação, visto que a
posse do título não pago pelo portador gera a presunção juris
tantum de locupletamento do emitente, nada obstante
assegurada a amplitude de defesa ao réu.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
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(  relator Ministro João Otávio deREsp n. 1.323.468/DF,
Noronha, Terceira Turma, julgado em  DJe de 17/3/2016,

)28/3/2016.

Nesse contexto, tendo em vista que o acórdão impugnado está no mesmo
sentido da jurisprudência assente neste Tribunal Superior, incide a  que Súmula n. 83/STJ,
se aplica tanto aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles
fundamentados pela alínea "a" do permissivo constitucional.

-Quanto à fixação de honorários no grau máximo

Não há ilegalidade ou violação do artigo 85, §11, CPC se, em grau de
recurso, o Tribunal, avaliando o trabalho adicional do causídico, seu zelo, natureza e
importância da causa e o trabalho realizado, estabelece o percentual de 20%.

Esse também é o entendimento desta Corte, veja-se:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RITO COMUM. OBRIGAÇÃO DE
REEMBOLSO DE DESPESAS MÉDICAS. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE MÉDICO
CAPACITADO NA REDE CREDENCIADA.
REEMBOLSO INTEGRAL.  DANO SÚMULA 83/STJ.
MORAL CONFIGURADO. MANUTENÇÃO DA
CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS. LIMITE
DE 20% OBSERVADO. MULTA POR EMBARGOS
PROTELATÓRIOS. AFASTAMENTO. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA, EM NOVO JULGAMENTO,
CONHECER DO AGRAVO E DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  o CPC/2015
fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar
individualmente cada um dos argumentos suscitados pelo
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, "Seja em razão da
primazia do atendimento no município pertencente à área
geográfica de abrangência, ainda que por prestador não
integrante da rede credenciada, seja em virtude da não
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indicação pela operadora de prestador junto ao qual tenha
firmado acordo, bem como diante da impossibilidade de a
parte autora se locomover a município limítrofe, afigura-se
devido o reembolso integral das despesas realizadas, no prazo
de 30 (trinta) dias, contado da data da solicitação de
reembolso, conforme previsão expressa do artigo 9° da RN n°
259/11 da ANS" (  Relator para acórdãoREsp 1.842.475/SP,
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em

 DJe de .27/9/2022,  16/2/2023)
3. No caso, o Tribunal de origem narra que a autora, menor
impúbere, já estava em situação de sofrimento quando
postulou a cobertura dos procedimentos médicos de que
necessitava, pois possuía "grave deformidade dento facial
com má oclusão", "suportando dores articulares, dor aguda na
cabeça e no pescoço, além de insônia, dificuldade de se
alimentar, dores no estômago, apatia". Logo, a conduta da ré
que, na falta de médico capacitado na rede credenciada, cria
obstáculos para que o genitor da paciente obtenha o
reembolso das despesas realizadas em caráter de urgência,
gera danos morais a serem compensados.
4. Inexiste ofensa ao  § 11, do  se os art. 85,  CPC/2015,
honorários de sucumbência são majorados, em grau de
recurso, até o limite de 20%, previsto no § 2º do mesmo
artigo.
5. Afasta-se a condenação da parte ao pagamento da multa
prevista no  § 2º, do  quando os art. 1.026,  CPC/2015,
embargos de declaração foram opostos na origem para
prequestionar dispositivos de lei federal ( .Súmula 98/STJ)
6. Agravo interno provido para, em novo julgamento,
conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso
especial.

(AgInt no  relator Ministro Raul AREsp n. 2.637.179/MG,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 25/11/2024,

)6/12/2024.

 
Ante o exposto,  conheço parcialmente do recurso especial e, na parte

conhecida, nego-lhe provimento.

- Honorários recursais 
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Deixo de majorar os honorários visto que já foram fixados na origem no
patamar máximo de 20% (fls. 128).

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.960.362 / MT
Número Registro: 2021/0295361-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10183132220198110041

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILTON MILITAO DA ROCHA
ADVOGADO : ALEXANDRE SLHESSARENKO - MT003921
RECORRIDO : DEMENEGHI COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADO : EDUARDO GOMES SILVA FILHO - MT012036

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ATOS UNILATERAIS - ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 09/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de dezembro de 2025
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